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POLÍTICA DE DENÚNCIAS, PROTEÇÃO AO DENUNCIANTE DE BOA-FÉ 

E TRATAMENTO DE RELATOS
Versão: 1.0

Início de vigência: 08 de setembro de 2026

1. OBJETIVO E ABRANGÊNCIA

Esta Polí�ca estabelece diretrizes e procedimentos para o recebimento, o registro, a análise, o 

tratamento e o acompanhamento de denúncias, relatos e comunicações relacionados a desvios 

é�cos, irregularidades e condutas incompa*veis com o Código de É�ca e Conduta, as polí�cas 

internas da FIGUEIRA SERVIÇOS LTDA (“Figueira”) ou a legislação, assegurando a proteção do 

denunciante de boa-fé, a con?dencialidade, a não retaliação, a adequada apuração e a adoção 

das  medidas  cabíveis.  Aplica-se  a  sócios,  administradores,  colaboradores,  consultores, 

representantes,  fornecedores,  parceiros,  prestadores  e  terceiros,  e  a  qualquer  pessoa que 

deseje comunicar fatos que afetem a integridade, a conformidade ou a reputação da empresa.

2. BASE NORMATIVA

Esta Polí�ca observa a Lei nº 12.846/2013 e o Decreto nº 11.129/2022, a Lei nº 14.457/2022 

(prevenção e combate ao assédio e  à  violência  no trabalho,  inclusive  quanto ao canal  de 

denúncia anônimo e à atuação da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de Assédio), a 

Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e as diretrizes da Controladoria-Geral da União, além de referenciais 

de boas prá�cas como a norma ISO 37301.

3. PRINCÍPIOS

O  tratamento  das  comunicações  observa  a  boa-fé,  a  con?dencialidade,  a  proteção  ao 

denunciante de boa-fé, a proibição de retaliação, a imparcialidade, a independência técnica, a 

rastreabilidade,  a  proporcionalidade,  o  tratamento  adequado  e  tempes�vo,  o  respeito  à 

dignidade  das  pessoas,  a  necessidade  de  conhecimento,  a  preservação  de  evidências  e  a  

observância do devido Luxo interno de apuração e decisão.

4. DEFINIÇÕES

Denúncia: comunicação de fato, conduta ou omissão que, em tese, possa con?gurar infração 

é�ca,  irregularidade,  fraude,  corrupção,  conLito de interesses,  descumprimento norma�vo, 

assédio, discriminação, violência ou retaliação. Relato: comunicação de situação, indício ou 

percepção de risco que jus�?que análise ins�tucional. Denunciante de boa-fé: quem comunica 

de  forma  honesta  e  sem  propósito  de  falsidade,  ainda  que  a  apuração  não  con?rme 

integralmente o narrado. Retaliação: ação ou omissão prejudicial contra quem comunica ou 

par�cipa  de  apuração  de  boa-fé.  Matéria  sensível:  comunicação  que  envolva  sócios, 

administradores,  membros  do  Comitê,  interface  com  o  setor  público,  fraude,  corrupção, 

assédio, discriminação, retaliação, conLito de interesses grave ou proteção de dados.
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5. MATÉRIAS QUE PODEM SER OBJETO DE DENÚNCIA OU RELATO

Podem ser  comunicados,  entre  outros:  corrupção,  suborno ou vantagem indevida;  fraude, 

falsidade documental ou desvio de recursos; conLito de interesses; descumprimento do Código 

ou de polí�cas internas; irregularidades em contratações, terceiros ou execução contratual; 

condutas  inadequadas  com  agentes  públicos;  assédio  moral  ou  sexual,  discriminação, 

in�midação ou violência no trabalho; retaliação; violação de controles internos ou de regras de  

governança; irregularidades em due diligence; e violação de con?dencialidade, segurança da 

informação ou proteção de dados relacionada à integridade.

6. CANAIS, ANONIMATO E ARTICULAÇÃO COM A PREVENÇÃO AO ASSÉDIO

A  Figueira  disponibiliza  canais  ins�tucionais  adequados,  que  poderão  incluir  plataforma 

eletrônica,  formulário,  endereço  eletrônico,  canal  telefônico  ou  atendimento  por  terceiro 

especializado,  permi�ndo  comunicação  iden�?cada  ou  anônima,  com  con?dencialidade, 

registro adequado e rastreabilidade. Em conformidade com a Lei nº 14.457/2022, o canal recebe 

e assegura a apuração de relatos de assédio e de outras formas de violência, com garan�a de 

anonimato,  ar�culando-se,  quando  aplicável,  com  a  Comissão  Interna  de  Prevenção  de 

Acidentes e de Assédio. Denúncias anônimas serão admi�das desde que apresentem conteúdo 

minimamente veri?cável.

7. PROTEÇÃO AO DENUNCIANTE E DENÚNCIAS DE MÁ-FÉ

É assegurada proteção ao denunciante de boa-fé, vedada qualquer retaliação, perseguição ou 

prejuízo decorrente da comunicação ou da par�cipação em apuração, estendida a testemunhas 

e terceiros que de boa-fé contribuam para o esclarecimento. A retaliação cons�tui infração 

grave. Não serão toleradas denúncias apresentadas com dolo, má-fé ou falsidade deliberada; a  

má-fé,  contudo,  depende  de  elementos  obje�vos  e  não  se  presume  pela  simples  não 

con?rmação da denúncia.

8. COMPETÊNCIA, RECEBIMENTO E REGISTRO

Compete ao Comitê de Integridade e Compliance supervisionar o recebimento, o registro, a 

análise, a classi?cação, o tratamento e o acompanhamento das comunicações, nos termos desta 

Polí�ca, do Regimento Interno e do Manual de Inves�gações. A aplicação ?nal de medidas 

caberá à administração, à vista da recomendação do Comitê, salvo delegação expressa. Toda 

comunicação  será  registrada  de  forma  organizada,  segura  e  rastreável,  com  iden�?cação 

própria e sigilo compa*vel, contendo, quando possível, data, canal, indicação de iden�?cação 

ou  anonimato,  síntese  do  fato,  envolvidos,  documentos,  classi?cação  preliminar  e 

encaminhamento inicial.
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9. ANÁLISE PRELIMINAR E CLASSIFICAÇÃO DE CRITICIDADE

Recebida a comunicação, caberá ao Comitê, ou ao Coordenador em caráter preliminar: veri?car 

a  integridade  mínima  das  informações;  avaliar  o  enquadramento  no  escopo;  classi?car  a 

natureza, a urgência e a cri�cidade; veri?car impedimento ou suspeição; deliberar sobre o 

encaminhamento; avaliar medidas imediatas de preservação; e avaliar tratamento prioritário 

ou  rito  reforçado,  especialmente  diante  de  envolvimento  de  sócios,  administradores  ou 

membros  do  Comitê,  potencial  ilícito  com  o  setor  público,  risco  reputacional  relevante, 

con�nuidade da irregularidade, risco de destruição de evidências, assédio, discriminação ou 

retaliação. A matéria poderá receber tratamento ordinário, prioritário ou reforçado, segundo a 

gravidade, o risco, a possibilidade de agravamento, o envolvimento de pessoas com poder de 

decisão e a interface com o setor público.

10. MEDIDAS INICIAIS

Conforme o caso, o Comitê poderá determinar ou recomendar, desde a fase inicial: preservação 

de documentos, mensagens, sistemas e bases de dados; restrição de acesso a informações 

sensíveis; segregação de materiais relevantes; solicitação de backup ou extração de registros; 

orientação de não destruição de elementos; recomendação cautelar de interrupção de conduta 

ou de afastamento de Luxo decisório; cautelas de sigilo; e solicitação de apoio técnico, jurídico 

ou pericial. As medidas iniciais têm caráter preven�vo e não implicam prejulgamento.

11. APURAÇÃO E RITO REFORÇADO

A apuração observará esta  Polí�ca,  o  Regimento Interno,  o  Manual  de Inves�gações  e  os 

princípios de independência, imparcialidade, con?dencialidade, necessidade, proporcionalidade 

e rastreabilidade. Nas matérias que envolvam sócios, administradores, membros do Comitê,  

interface relevante com o setor público ou elevada sensibilidade, observar-se-á rito reforçado, 

com afastamento do envolvido de toda deliberação, análise de impedimento, restrição ampliada 

de acesso, possibilidade de apoio externo independente e formalização reforçada.

12. RELATÓRIO, MEDIDAS DECORRENTES E DEVOLUTIVA

Concluída  a  apuração,  será  elaborado  relatório  conclusivo  com  a  síntese  da  matéria,  as 

providências  e  diligências,  os  elementos  relevantes,  a  conclusão  fundamentada  e  a  

recomendação de medidas corre�vas, preven�vas, disciplinares, contratuais, organizacionais ou 

de remediação, ou de arquivamento. Apreciado pelo Comitê, poderão ser recomendados à  

administração o arquivamento, a adoção de medidas corre�vas, a revisão de Luxos e controles, 

a  atualização  de  normas,  a  aplicação  de  medidas  disciplinares  ou  contratuais,  o 

encaminhamento à assessoria jurídica ou às autoridades e o monitoramento da área ou relação. 

Havendo denunciante  iden�?cado e  permi�ndo a  natureza  do  caso,  poderá  ser  fornecida 

devolu�va  ins�tucional  sobre  o  recebimento  e,  oportunamente,  sobre  o  tratamento  ou 

encerramento, resguardados o sigilo e a proteção de dados.

Clicksign  c8f4c24b-6756-4adc-872c-e83358cdcf5c



                                                    atendimento@grupo�gueira.com.br

SCN | Quadra 5 | Bloco A | Torre Sul | Sala n° 1308 | Brasília Shopping | Asa Norte | Brasília DF 

| CEP 70.715-000

grupo�gueira.com.br

13. CONFIDENCIALIDADE, VEDAÇÃO DE RETALIAÇÃO E INDICADORES

As informações de denúncias e apurações terão tratamento reservado, com acesso limitado à 

necessidade de conhecimento, controlado e rastreável, protegida a iden�dade do denunciante 

na extensão máxima compa*vel com a apuração. É vedada qualquer retaliação, tratada com 

prioridade e passível de apuração autônoma. O Comitê acompanhará indicadores do canal, tais 

como  volume  e  natureza  dos  relatos,  tempo  médio  de  tratamento,  percentual  de  casos 

concluídos e medidas implementadas, preservado o sigilo, para avaliar e aprimorar a efe�vidade 

do canal.

14. INTERAÇÃO COM OUTRAS NORMAS, CASOS OMISSOS, REVISÃO E VIGÊNCIA

Esta Polí�ca é interpretada em harmonia com o Código de É�ca e Conduta, o Regimento Interno, 

o Manual de Inves�gações, as Polí�cas de ConLito de Interesses, An�corrupção e Privacidade e 

as  demais  normas  internas,  cabendo  ao  Manual  de  Inves�gações  o  detalhamento  dos 

procedimentos inves�ga�vos. Os casos omissos serão resolvidos pelo Comitê de Integridade e 

Compliance, observados o sistema norma�vo interno e a legislação. Esta Polí�ca poderá ser 

revista a qualquer tempo e entra em vigor na data de sua aprovação.

Brasília, 08 de setembro de 2026.

PEDRO VICTOR MARQUES CRUZ

Compliance OTcer
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